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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 53/2014

Soberano Plenário,

Considerando que a Constituição Federal assegura que a Saúde é um direito do cidadão a ser garantido pelo Estado, ocorre que a maioria dos hospitais públicos, entre os quais os municipais, não conseguem atender sozinhos os custos dessa demanda. Ainda, a Constituição exige que cada município deva investir não menos do que 15% (quinze por cento) em saúde. No nosso caso somos sabedores de que há anos vimos investindo bem mais do que isso, alcançando índices que não condizem com nossa possibilidade;

Considerando tratar de valores bastante significativos para o limitado orçamento do nosso município, onde o Hospital Municipal Júlia Pinto Caldeira, que, atendendo aos padrões exigidos no sistema SUS, sem dúvidas é o órgão mais oneroso do Departamento de Saúde. Então, desde gestões municipais anteriores, esforços políticos vêm sendo direcionados no sentido de se obter verbas das esferas superiores de poder para o Hospital, assim como, para elas transferir a sua administração. Esgotadas tais possibilidades, a terceirização do Hospital chegou a ser discutida na gestão 2005-2008, quando a entidade filantrópica São Camilo foi cogitada para tanto. Na gestão seguinte surgiu a ideia de se firmar Termo de Parceria de comum acordo entre o Poder Público local com Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, que culminou na vigência da Lei nº 4109/2010;

Considerando que uma Organização da Sociedade Civil de Interesse Público ou OSCIP é um título fornecido pelo Ministério da Justiça do Brasil, cuja finalidade é facilitar o aparecimento de parcerias e convênios com todos os níveis de governo e órgãos públicos (federal, estadual ou municipal) e permite que doações realizadas por empresas possam ser descontadas no imposto de renda. OSCIPs são ONGs criadas por iniciativa privada, que obtêm um certificado emitido pelo poder público federal ao comprovar o cumprimento de certos requisitos, especialmente aqueles derivados de normas de transparência administrativas. Em contrapartida, podem celebrar com o poder público os chamados termos de parceria. A lei que regula as OSCIPs é a nº 9.790/1999 e traz a possibilidade deste termo de convênio, desde que os seus objetivos sociais e as normas estatutárias atendam os requisitos da lei;
Considerando que, grosso modo, constatamos tranquilidade do poder público em se relacionar com esse tipo de instituição, porque divide com ela o encargo de fiscalizar o fluxo de recursos públicos em parcerias, onde a OSCIP utilizará também recursos públicos para suas finalidades, dividindo dessa forma o encargo administrativo e de prestação de contas. Contudo, o assunto envolve nosso Hospital Municipal, que é visto pela população como um órgão prestador de serviços que lhes são imprescindíveis, por isso, nada mais justo que discutamos amplamente os resultados dessa relação no nosso município;

Considerando que, quanto à eficiência e legalidade, as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP ainda não contam com consenso entre os especialistas da área e jurisconsultos, mas, deste a promulgação da Lei nº 4109/2010, vêm sendo utilizadas continuamente pelo governo municipal. Experiências até então obtidas com a contratação de cooperativas (Cooperativa Médica Nacional, por exemplo) e outras empresas não atingiram as expectativas de um bom atendimento. Em 2011, por contratação emergencial, o Instituto Illuminatus, passou a prestar serviços médicos, em caráter suplementar, no Hospital Municipal e no Departamento Municipal de Saúde, abrangendo diversas especialidades. Em julho do mesmo ano foi firmado contrato com a Organização Social Saúde e Educacional Revolução Soluções Eficazes e Criativas no Desenvolvimento de Políticas Públicas e Sociais – OSSE Revolução, cuja vigência durou até meados de setembro de 2013 (primeiro ano da atual gestão municipal);

Considerando as formas legais de contratação, sob a forma de concorrência pública, em 2010 foram publicados editais de licitação para a contratação dos serviços públicos de saúde, em caráter suplementar. Isso se deu em Editais (nº 95/2010 da Concorrência Pública nº 05/2010 e nº 176/2010 da Concorrência Pública nº 07/2010) que, por sua vez, teve aviso de licitação reaberto no Edital nº 176/2010 (Rerratificado da Concorrência Pública nº 07/2010). No dia 04 de julho foi publicada Dispensa de Licitação nº 14/2011, onde, entre três participantes, firmou-se o Contrato nº 114/2011 com a Organização Social Saúde e Educacional Revolução Soluções Eficazes e Criativas no Desenvolvimento de Políticas Públicas e Sociais – OSSE Revolução, no valor de R$ 2.749. 600,00 e com prazo de 07 meses;

Considerando que, tanto quanto com outras OSS(s), a qualidade dos serviços públicos de saúde prestados pela OSSE Revolução fora alvo de reclamações entre os nossos cidadãos, quando, naturalmente, motivaram manchetes nos meios de comunicação, como na matéria publicada sob a manchete “Hospital Municipal de Bebedouro enfrenta problemas financeiros” pela Gazeta de Bebedouro no final de 2012 - onde se destaca a falta de recursos e a crise do setor da saúde, expondo uma série de dificuldades enfrentadas pelos usuários e das consequências disso no tratamento dos seus problemas de saúde. E recentemente, com o Instituto Lagos – Rio, o fato que culminou em vidros do Pronto Socorro do Hospital Municipal quebrados, em razão do desespero de uma mãe com a demora no atendimento da sua criança, que piorava com o passar do tempo;

Considerando que eu estive presente na noite de 12 de setembro de 2012, no Anfiteatro do IMESB, quando os alunos realizaram o debate com os candidatos a prefeito (João Batista Bianchini, Hélio de Almeida Bastos, Silvio Seixas, Fernando Galvão e Gustavo Spido), com participação de convidados dos candidatos e alunos da instituição. As perguntas sobre o IMESB, saúde e o desenvolvimento foram formuladas pelos alunos de Administração e Direito, tendo por objetivo esclarecer o que cada candidato pretendia desenvolver ao longo do tempo, caso fosse eleito. Lembro que na ocasião, o então candidato e hoje Prefeito disse ser contra a terceirização da saúde e, por isso, não pretendia manter parceria com organização social. Uma vez eleito, contudo, publicou extrato de termo de rescisão amigável de contrato com a OSSE Revolução na Edição nº 092 da Imprensa Oficial do dia 12 de setembro de 2013 e, já no dia 18 do mesmo mês e ano, publicou o Certificado de Qualificação da entidade INSTITUTO ODS LAGOS – RIO na Edição nº 096 da Imprensa oficial;
Considerando que o ato sequencial, na Edição nº 097 da Imprensa Oficial (19/09/2013), com respaldo legal no artigo 24, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666/93, foi tornar pública a ratificação de dispensa de licitação (a de nº 4842/2013) para a contratação emergencial – por um período de 03 (três) meses e valor total de R$ 2.820.000,00 - com Instituto Lagos – Rio, para a prestação de serviços especializados em administração e gestão do Hospital Municipal e sua rede de serviços de assistência, com gerenciamento das atividades de assistência médico-hospitalar do município, do bloco de atividades de Atenção de Média e Alta Complexidade estabelecidos pela Portaria GM/MS nº 204/2007, que se caracterizam por gestão dos processos de assistência médico-hospitalar de urgência/emergência, de atenção ambulatorial, de atendimento a pacientes internados nas dependências do Hospital, especialidades clínicas, serviços de diagnósticos por imagem e dos serviços de apoio técnico e administrativos no âmbito do Departamento Municipal de Saúde, com operação dos serviços atualmente existentes, implantação de novos serviços, administração da cadeia logística, de treinamento e desenvolvimento de recursos humanos e de contratação de serviços de apoio essenciais;

Considerando ser importante, nesse momento, destacar que a Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI traz que, como regra, as compras, obras, serviços e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública assegurando a participação de todos os interessados em igualdade de condições. Porém, o artigo traz a possibilidade de exceções. Para regulamentar o processo licitatório foi editada no ano de 1993 a Lei Federal 8.666, que traz as disposições gerais a serem seguidas. Nessa lei, encontramos os casos excepcionais onde poderá não ser realizada a licitação, são os casos de licitação dispensada (art. 17), dispensa (art. 24) e inexigibilidade de licitação (art. 25). Evidentemente os processos de dispensa e de inexigibilidade de licitação não exigem o cumprimento de etapas formais imprescindíveis num processo de licitação, entretanto devem obediência aos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade e probidade administrativa impostos à Administração Pública. Logo, o administrador deve ter muita cautela ao dispensar uma licitação, tendo em vista que o agente público será punido não somente quando contratar diretamente sem amparo na previsão legal (arts. 24 e 25 da Lei nº 8.666/93), mas também quando deixar de observar as formalidades exigíveis para os processos de dispensa e inexigibilidade de licitação (art. 26);

Considerando que, para a contratação do Instituto Lagos – Rio, a Dispensa de Licitação nº 4842/2013 se fundamenta no inciso IV do artigo 24 da Lei Federal nº 8666/93, que é utilizada em casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos (contados da ocorrência da emergência ou calamidade), vedada a prorrogação dos respectivos contratos;

Considerando que o Extrato de Contrato da dispensa de licitação acima mencionada foi publicado na Imprensa oficial Eletrônica do dia 20/09/2013 e, a partir daí, recebeu o Extrato de Termo Aditivo de nº 111/2013 (publicado no dia 18/10/2013 e que trata do prazo para repasse dos recursos necessários à execução do contrato) e o 2º Extrato de Termo Aditivo nº 163/2013 (publicado no dia 20/12/2013 e que acresce ao valor inicial mais R$ 2.820.000,00 e ao período de mais 03 meses). Quando, para a continuidade dos serviços previstos, agora nos termos do inciso XXIV do artigo 24 da Lei nº 8666/93, tornou-se pública, na Imprensa Oficial Eletrônica do dia 19/03/2014, o Processo nº 35/2014 de Dispensa de Licitação Nº 90.001/2014 para a contratação, pelo prazo de 09 meses e por um valor de R$ 9.900.000,00, da mesma OSS;

Considerando que, nos termos do inciso XXIV do artigo 24 da Lei nº 8666/93 (Incluído pela Lei nº 9.648/1998), a dispensa de licitação se fundamenta na celebração de contratos de prestação de serviços com as organizações sociais, qualificadas no âmbito das respectivas esferas de governo, para atividades contempladas no contrato de gestão. Trata de instrumento que vigora desde 1998, o que soa estranho somente agora vir a ser utilizado pela Administração Municipal;

Considerando, enfim, que a avaliação dos resultados dessa parceria na prestação dos serviços públicos de saúde, somado com os significativos valores envolvidos, justificam especial atenção por parte de toda comunidade bebedourense (cidadãos e autoridades). Razão pela qual, apresento esta propositura.

REQUEIRO à Mesa, ouvido o douto plenário, nos termos regimentais, que dê ciência ao Prefeito Municipal, Dr. Fernando Galvão Moura, para, com o apoio dos órgãos competentes (especialmente o Departamento Municipal de Saúde, a Comissão Municipal de Licitação e a Organização Social de Saúde contratada), esclarecer os seguintes questionamentos relacionados com os termos de parceria para a prestação de serviços especializados em administração e gestão do Hospital Municipal e sua rede de serviços de assistência, com gerenciamento das atividades de assistência médico-hospitalar do município, do bloco de atividades de Atenção de Média e Alta Complexidade, bem como providenciar o encaminhamento de cópias e dados requeridos:

 1 – Quando candidato, em debate com outros no Anfiteatro do IMESB, o atual Prefeito se manifestou contra a terceirização da saúde e, por isso, não pretendia manter parceria com organização social, mas depois de eleito deu continuidade à iniciativa da gestão anterior! O que motivou essa mudança de pensamento?

2 – Em relação à estimação da receita e fixação da despesa do município para os exercícios de 2013 e 2014, no orçamento da saúde, como posso identificar o valor previsto e o executado dos recursos destinados à OSS?

3 – Sendo as organizações sociais de saúde pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, como elas são remuneradas? Apresentar uma planilha com o custo administrativo detalhado, mês a mês, desde a origem do primeiro contrato e dos seus respectivos aditivos.
4 – Uma vez que os termos do inciso XXIV do artigo 24 da Lei nº 8666/93 fora Incluído pela Lei nº 9.648 em 1998, por que tal instrumento foi utilizado somente a partir do Processo nº 35/2014 de Dispensa de Licitação Nº 90.001/2014?

5 – Quanto ao termo de parceria entre o município e o Instituto Lagos–Rio:

a) Qual é a relação contratual do Dr. Luiz Carlos Lorenzi, inclusive quanto aos períodos em que trabalhou e sua lotação atual?
b) Quantos e quais profissionais de Barretos e/ou outras cidades estão envolvidos nos serviços prestados e, individualmente, qual a remuneração que cada um recebe?
c) Com exceção dos médicos, quais os profissionais que efetivamente atuam nas áreas da administração e na hospitalar? Apresentar relatório nominal com funções e valores.
d) Quais profissionais residentes em Bebedouro estão ligados ao Instituto Lagos–Rio? Apresentar relatório nominal com funções e valores.
e) Encaminhar cópia dos contratos (anterior e atual) com o Instituto Lagos–Rio, incluindo as planilhas de custos!
f) Encaminhar cópia da relação detalhada e nominal das receitas/despesas, desde o início dos contratos!
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 17 de julho de 2014.

 
 
Eng.º Nasser José Delgado Abdallah

Vice-presidente da Câmara Municipal de Bebedouro

VEREADOR – PV
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